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APRESENTAÇÃO
Para efeito da elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual de Itaúnas, foi seguido o Termo de Referência emitido pela Seama, que se norteou pela mesma metodologia que vem sendo utilizada para unidades de conservação federais de proteção integral.  São vários os momentos de planejamento, conforme determinado no Roteiro Metodológico do Ibama (1996). Cada fase foi estruturada com vistas à acumulação, atualização e evolução do conhecimento da realidade da Unidade em foco.  

Obedecendo-se ao previsto no TR, os resultados do trabalho foram organizados e apresentados em encartes, respeitando o princípio da possibilidade de atualização e acumulação de informações ao longo da implementação dessa fase de desenvolvimento da gestão do Parque.  Essa forma de apresentação objetivou propiciar a atualização e a retificação por partes, caso o conhecimento adquirido no transcorrer de sua implementação forneça subsídios para tal. Assim, o Plano de Manejo do Parque Estadual de Itaúnas será apresentado através de 5 Encartes, sendo objeto deste documento o Encarte 1, que fornece Informações Gerais sobre a Unidade de Conservação, como memorial descritivo dos limites do Parque, acessos à Unidade, seu histórico e antecedentes legais, bem como a situação fundiária atual.

Para elaboração deste documento, considerou-se o relatório similar da Simbios repassado pela Petrobras, o qual foi complementado e  teve seus dados  atualizados de acordo com o novo Termo de Referência emitido pela Seama. Foram realizadas consultas à Seama e ao Idaf, além de vários levantamentos de campo para atendimento aos itens referentes a situação fundiária e acessos à unidade.

	CONTEÚDO


1 
FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
004

2 
ACESSO À UNIDADE
006

3 
HISTÓRICO E ANTECEDENTES LEGAIS
013

4 
ORIGEM DO NOME
017

5 SITUAÇÃO FUNDIÁRIA
018

6 
EQUIPE TÉCNICA
032

7 
ANEXOS
033

Anexo 01:  Decreto de criação do Parque e Memorial Descritivo da  Discriminatória do Parque

Anexo 02:  Mapa de Acessos ao Parque

Anexo 03:  Planta Cadastral do Parque e confrontantes

Anexo 04:  Mapa de Uso Atual do Solo das Propriedades Localizadas no Parque

Anexo 05:  Conceito e Metodologia de Elaboração do Plano de Manejo

INFORMAÇÕES GERAIS DO PARQUE

	1.   FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO


A Tabela 1 apresenta, sucintamente, os dados do Parque Estadual de Itaúnas, a fim de facilitar a consulta rápida sobre a unidade.
Tabela 1 - Ficha Técnica do Parque Estadual de Itaúnas

	Unidade Gestora Responsável:
	IEMA – Instituto Estadual de Meio Ambiente (autarquia ligada a SEAMA – Secretaria Estadual para Assuntos do Meio Ambiente)

	Endereço da Sede:
	Vila de Itaúnas, município de Conceição da Barra/ES, caixa postal 53, cep: 29965.000

	Telefone:
	27 3762 2203

	Fax:
	27 3762 2203

	E-mail:
	não possui

	Rádio-freqüência:
	não possui

	Superfície
	3.481 ha *

	Perímetro
	90 204 971m*

	Município que abrange e % abrangido:
	Conceição da Barra – 2,72%

	Estado que abrange:
	Espírito Santo

	Coordenadas geográficas:
	18º20’ /18º25’ S 39º40’ /39º42’ W

	Data de Criação e no do Decreto:
	08/11/91 através do Decreto no 4.967-E

	Instrumento de desapropriação
	Decreto nº 4.966-E, de 08/11/91 (para toda a área); em 1996, foram publicados 34 decretos de desapropriação individuais, por propriedade.

	Marcos importantes (limites):
	Ao Norte com a microbacia do riacho Doce, ao Sul com a foz natural do rio Itaúnas na praia da Guaxindiba, a Oeste com a bacia do rio Itaúnas e plantações de eucalipto e a Leste com o Oceano Atlântico.

	Bioma e ecossistemas:
	Bioma Mata Atlântica. Ecossistemas: restinga, mata atlântica de tabuleiro, alagados, rios, dunas e manguezal.

	Atividades desenvolvidas:

	· educação ambiental
	Sim

	· uso público
	Sim

	· fiscalização
	Sim

	· pesquisa
	Sim

	Atividades conflitantes:
	Pesca, caça, extração de lenha, coleta de frutos, presença de animais domésticos (cavalos, cães, bois) e ocupações irregulares.

	Atividades de uso público:
	Ecoturismo, visitação, caminhadas, banhos de rio e mar, exposições

	Significado do nome:
	Homônimo ao rio que intercepta o Parque em 34 km de sua extensão


Fonte: SEAMA, IDAF, 2002
O Parque possui 3.150,0000 ha, segundo o disposto no Decreto no 4.967-E, de 08 de novembro de 1991. Todavia, de acordo com a Planta Cadastral elaborada pelo IDAF, a área do Parque é de 3.481,1542 ha  No Decreto de criação não consta o perímetro do Parque, as distâncias aproximadas ali descritas perfazem um total aproximado de 77.795,000 m, enquanto que na citada Planta consta um perímetro de 90.204,971m. Tal fato se deve a medição topográfica para a discriminatória da área, incluindo terrenos de marinha, realizada posteriormente ao decreto de criação do parque, que aumentou tanto a área total do parque, como seu perímetro. Ressalta-se que posteriormente essas áreas de marinha deverão ser excluídas para fins de desapropriação.

O memorial descritivo dos limites da unidade, descritos no decreto de criação e na planta cadastral, estão apresentados no Anexo 1.

	2.   ACESSO À UNIDADE


O Parque Estadual de Itaúnas está localizado no Distrito de Itaúnas, zona rural do Município de Conceição da Barra, na microrregião do Litoral Norte do Espírito Santo. 

O acesso ao Parque pode se dar de três maneiras diferentes (Anexo 2 – Mapa de Acessos à  Unidade):

a)
Através das estradas estaduais pavimentadas e sem pavimentação:

· Pela ES-010, proveniente do cruzamento com a estrada que liga a sede de Conceição da Barra com a BR-101, que é a mais utilizada e de mais fácil acesso à Vila de Itaúnas;

· Via Pedro Canário, pela BR-101 até a ES-416 (não pavimentada) - na divisa da Bahia com o Espírito Santo até a Vila de Itaúnas.

· Via Braço do Rio, pela BR-101 até a ES-209 (não pavimentada) - até a Vila de Itaúnas.

O percurso de carro leva, normalmente, quatro horas de Vitória até a sede do Parque. A Unidade não é servida por ônibus intermunicipais, mas a empresa Mar Aberto possui linhas diárias para a Vila de Itaúnas. Destaca-se que a viação Agia Branca, aluga seus ônibus, eventualmente, para excursões à Vila.

Distâncias aproximadas dos principais centros urbanos:

· Vitória – 260 km;

· São Mateus – 53 km;

· Pedro Canário –  41km;

· Prado –  264km.

Da Vila de Itaúnas pode-se acessar o extremo norte do parque, a  localidade denominada Riacho Doce e o extremo oeste, próximo do assentamento Paulo Vinhas. De outra maneira, a partir de Conceição da Barra, tem-se o acesso ao parque em vários pontos, tanto pelo manguezal, como pela praia.
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Figura 1: Estrada que dá acesso ao riacho Doce, em área contígua a 

Bahia Sul Celulose (direita) e ao assentamento Paulo Vinhas (esquerda).
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Figura 2: Acesso ao parque a partir de loteamento na periferia de Conceição da Barra.

Observa-se a cerca que delimita o parque.
b) Através do rio Itaúnas:

O acesso ao rio Itaúnas pode ser feito tanto pela Vila de Itaúnas como através de propriedades privadas existentes na região.
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Figura 3: Vista panorâmica do acesso ao parque, pelo rio Itaúnas através de barco.
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Figura 4:  Nesta foto ilustra-se uma das maneiras mais fáceis de acesso ao parque. 

Inicialmente feito pelas estradas estaduais e vicinais, no segundo momento pelas 

áreas das empresas florestais e a partir destas, de barco pelo  rio Itaúnas e daí, para 

qualquer ponto do parque.

c) Através das propriedades privadas do entorno:

A partir do acesso primário, feito pelas estradas estaduais e vicinais, tem-se acesso às propriedades rurais localizadas no entorno do parque, ocorrendo duas situações distintas: as propriedades rurais cercadas e as propriedades rurais das empresas florestais (Aracruz Celulose e Suzano/Bahia Sul Celulose). Nas primeiras, o acesso é dificultado pela existência de cercas e porteiras e cujo controle é feito diretamente pelo proprietário, porém sem vigilância nas demais áreas da propriedade. Nas empresas florestais, em que pese não existirem cercas, a vigilância é intensiva sendo realizada por empresas especializadas prestadoras de serviços.
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Figura 5: Acesso ao parque a partir de estrada vicinal, tendo a esquerda a 

propriedade Fazenda Areia Branca. O parque limita-se a direita e por esse local 

tem-se acesso à  local conhecido como Trilha do Bicho.
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Figura 6: Ao fundo encontra-se área de mata pertencente ao parque, sendo que o 

acesso à esse local pode se dar, tanto pela estrada vicinal como pela propriedade da 

Suzano/Bahia Sul Celulose.
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Figura 7: Ao fundo observa-se uma propriedade rural com área de pastagem.

Nessas condições, o acesso ao parque é feito inicialmente pela propriedade e  a

partir desta, pelo rio Itaúnas.

Segundo informações dos funcionários do Parque que trabalham diretamente na vigilância da Unidade, as regiões preferenciais e que tem sido alvo dos caçadores são as áreas alagadas existentes na região oeste do Parque, cujo acesso direto se dá pelo rio Itaúnas e por propriedades rurais existentes no seu entorno. O acesso é facilitado pela estrada vicinal que margeia o lado esquerdo do rio, a qual também propicia o acesso às propriedades existentes nessa região do parque. Motivados pela pesca nessas regiões, que é abundante, os pescadores / caçadores aproveitam-se do momento e praticam o delito ambiental. 

As formações vegetais existentes no interior do parque, notadamente as de restinga, também tem sido alvo dos caçadores, contudo sem a mesma intensidade e interesse, uma vez que nessas áreas a caça é relativamente mais difícil de se obter do que aquela encontrada nas áreas alagadas. Essas áreas são acessíveis tanto pelo rio Itaúnas, como pelo mar e através das propriedades do entorno do parque. 

Uma terceira área foco dos caçadores são as reservas de matas nativas existentes tanto nas empresas florestais como em algumas propriedades rurais, cujo estado de conservação é diversificado em termos de tamanho e estrutura florística, refletindo a disponibilidade do recurso faunístico, principalmente os grandes mamíferos e roedores de interesse para a caça.

Nas propriedades rurais, muitas das quais são vizinhas às das empresas florestais, a caça é realizada, segundo os funcionários do parque, por pessoas que detém algum tipo de relacionamento com o proprietário. Não raro, pessoas das comunidades próximas também freqüentam essas propriedades e raras são aquelas que vêm de localidades mais distantes. O acesso direto à essas propriedades é controlado pela porteira da propriedade, portanto, com um certo grau de controle e conhecimento pelo seu proprietário.

Os remanescentes de matas existentes nos empreendimentos florestais também são alvo de caçadores e o seu acesso é facilitado pela inexistência de cercas / porteiras nessas propriedades. Por outro lado, a ação dos caçadores é mais intensamente reprimida pela vigilância dessas empresas, e que de certa forma contribui para a vigilância dos remanescentes florestais existentes no parque e confrontantes à essas áreas, conforme relato dos funcionários do parque.

As rotas de fuga empreendidas pelos pescadores / caçadores, segundo relatos obtidos, se dão em situações distintas:
· Pescadores / caçadores das comunidades locais, incluindo aqueles que residem na Vila de Itaúnas, quando se dirigem para pescar / caçar nas áreas alagadas do parque, entram e saem pelo rio Itaúnas e pelas propriedades rurais do entorno. Para acessar as propriedades utilizam-se primariamente das estradas vicinais e em seguida, se for o caso, pelos aceiros e estradas interiores dos plantios florestais. Retornam aos seus locais de origem por caminhos diferentes daqueles utilizados para acessar o parque e sempre na calada da noite.
· Caçadores de outras comunidades / localidades, ou não, quando caçam em áreas de remanescentes florestais das empresas, propriedades rurais e do parque, acessam esses locais primeiramente pelas estradas vicinais, alcançando em seguida essas matas pelos aceiros e estradas interiores dos plantios florestais. O retorno se dá sempre pelos mesmos meios, em roteiros diferentes e sempre na calada da noite.

Denota-se que os aceiros e estradas interiores dos plantios florestais funcionam como acesso secundário às áreas do parque, tanto para atingir as regiões alagadas como os remanescentes florestais. Considerando que uma porção significativa da área de entorno do parque encontra-se ocupada com plantios florestais e que esses são ricamente capilarizados por aceiros e estradas interiores, pressupõe-se que essa situação facilitaria o acesso de caçadores às áreas não só do parque como das próprias empresas e de proprietários rurais vizinhos. Por outro lado, e segundo informações dos funcionários do parque responsável pela vigilância e proteção ambiental, a intensa atividade das equipes de vigilância dessas empresas tem inibido o acesso de caçadores tanto às áreas das empresas como indiretamente às áreas do parque. 

As características geográficas e a configuração espacial do parque não permite, nesse momento, definir com precisão os pontos para monitoramento e controle das atividades de caça e pesca no interior do parque. Isso deve-se a extensa borda do parque com dezenas de confrontantes  e as diferentes estratégias de acesso pelos pescadores / caçadores. 

Por outro lado, as condições existentes nas empresas florestais no que tange à proteção ambiental, em especial à caça e prevenção de incêndios, sinaliza uma oportunidade para  estabelecer um programa de proteção ambiental compartilhado envolvendo as empresas, o Estado, a sociedade civil organizada e os proprietários rurais localizados no entorno do parque.

A definição e configuração desse programa está previsto no Encarte 5 – Programa de Manejo – através dos Subprogramas de Controle Ambiental e de Proteção, os quais contemplarão, além dos pontos para monitoramento e controle das atividades de caça e pesca, as estratégias e ações necessárias para o controle e vigilância do patrimônio natural, cultural e imobiliário, bem como dos equipamentos existentes.
	3.   HISTÓRICO E ANTECEDENTES LEGAIS


3.1   DOS FATOS PRECEDENTES

Os primeiros passos para a conservação dos ecossistemas da região de Itaúnas, no Município de Conceição da Barra, foram dados por iniciativa do cientista Augusto Ruschi, que na década de 40, baseando-se no Mapa Cartográfico do Espírito Santo e em seu conhecimento sobre a cobertura florestal do Estado, propõe, em uma das primeiras reuniões do primeiro Conselho Florestal, em abril de 1948, a criação de sete Reservas Florestais sobre as áreas de terras devolutas (RUSCHI, 1949). Dentre estas, figurava a então Reserva Florestal de Riacho Doce, com cerca de 10.000 ha, conforme descreve o Decreto no 55, de 21/09/48, assinado pelo então governador Carlos Fernandes Monteiro Lindenberg:

“ O Governador do Estado do Espírito Santo, usufruindo da faculdade prevista no parágrafo único do artigo 10 do Código Florestal aprovado pelo decreto no 23.793, de 23 de janeiro de 1934, e tendo em vista o disposto na lei estado número 1.540, de 10 de julho de 1925, e ainda, atendendo ao interesse das diferentes classificações florísticas e fitofisionômicas do estado,

Decreta:

Artigo 1o – Ficam delimitadas para o fim da constituição de reservas florestais, diversas áreas de terrenos devolutos do Estado.

Artigo 2o – As áreas reservas a que se refere o artigo anterior são as seguintes:

(...)

No município de Conceição da Barra;

Uma Reserva da Flora Halófita, com área de 10.000 ha aproximadamente, que será compreendida por uma faixa de terra paralela a costa iniciando na divisa com o Estado da Bahia.”
Apesar dessa importante iniciativa de tentar resguardar amostras dos diferentes ecossistemas do Estado, frente à pressão crescente da exploração madeireira em curso, muitas delas não resistiram, restando somente quatro das sete inicialmente criadas, devido à avalanche de requerimentos de terras em andamento nessas áreas e tramitação rápida dos mesmos (RUSCHI, 1949). A exemplo dessa situação, a Reserva Florestal do Riacho Doce, que apesar de figurar em várias bases cartográficas do Estado, até recentemente, como no Mapa de Aptidão Agrícola das Terras do Espírito Santo, editado pela Suplam-MA (1979), não suportou a pressão da colonização local, sendo quase totalmente destruída, restando atualmente poucos remanescentes florestais em seus limites originariamente propostos.

À essa tentativa de se proteger a região, veio se somar, bem mais tarde – já na década de 80, outra ação importante, o tombamento  das “Dunas de Itaúnas” como bem natural, pelo Conselho Estadual de Cultura, por meio da Resolução no 08/86, preservando as formações arenosas e seus terrenos adjacentes, que totalizavam cerca de 325,50 ha Posteriormente, tal intenção foi corroborada pela Constituição Estadual de 1989, a qual dispunha em seu artigo 45:

“(...)

O estado, em seu território, e os municípios, no seu perímetro urbano, implantarão no prazo de cinco anos, dentre outras unidades de conservação, as seguintes áreas:

I – Vila de Itaúnas, no município de Conceição da Barra.”

(...)”

Em 1991, o Grupo Empresarial CEOLIN iniciou a abertura de uma estrada paralela à praia de Itaúnas, na faixa de restinga, com a intenção de construir um hotel e um loteamento
 naquela região, o que detonou um processo (no 3.934/91) na SEAMA para impedir o avanço da destruição da vegetação de preservação permanente. 

Esse fato, que teve repercussão negativa na opinião pública local e junto aos ambientalistas do Estado, serviu de justificativa para a SEAMA propor, através do processo no 2.136/91, a criação do Parque Estadual de Itaúnas.

Tal categoria foi definida para proteger a maior região de alagados do Estado do Espírito Santo, formada pelo rio Itaúnas e seus alagados, e ainda pelas suas paisagens naturais de beleza incontestável, como a praia e as dunas de Itaúnas.

O então ITCF – Instituto Estadual de Terras e Cartografia, atualmente IDAF – Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal, responsável pela administração das reservas florestais do Estado e pela atividade de regularização fundiária,  foi responsável pelos levantamentos e definição dos limites da unidade. 

Em 08 de novembro de 1991, através dos Decretos nos 4.966-E e 4.967-E, foi declarada de utilidade pública para fins de desapropriação uma área com 3.150 ha para criação do Parque Estadual de Itaúnas. 

Dessa parceria, resultou a proposição inédita de se implantar e administrar a unidade de conservação de forma conjunta, ficando a atividade de regularização fundiária exclusivamente a cargo do ITCF. Este deveria atuar também na implantação do sistema de fiscalização. 

O Projeto TAMAR-IBAMA prestou enorme apoio à criação do Parque, uma vez que já havia iniciado suas atividades de proteção das tartarugas marinhas na região de Itaúnas desde junho de 1991, pois havia sido identificada esta região como importante sítio de reprodução destes animais, sendo mais um importante argumento para criação do Parque Estadual de Itaúnas. 

Em 1992, o Parque Estadual de Itaúnas foi declarado pela UNESCO como Patrimônio da Humanidade, integrando a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.
3.2.  HISTÓRIA RECENTE

A SEAMA assumiu a administração do Parque Estadual de Itaúnas conforme previsto no Decreto de criação.

O Parque foi inicialmente gerenciado pela bióloga Maria da Penha Padovan até setembro de 1993, quando assumiu a gerência da unidade, a bióloga Márcia Regina Lederman, exercendo esta função até dezembro de 1997. Em seguida, assumiu o técnico em educação ambiental Anderson Lanusse Vaccari Sant'Anna,  até novembro de 2001. A partir de então, a gerência está sendo exercida pelo técnico agrícola Eloir Bento Sossai.

Nos anos que se seguiram à criação da Unidade, alguns convênios e parcerias foram firmados visando a implementação da Unidade de Conservação.

Em 1992, destaca-se o convênio firmado com a empresa Aracruz Celulose, no valor de US$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil dólares) aplicados na aquisição de equipamentos (um carro, duas motos, um barco de alumínio e dois motores de popa de 15hp, aparelho de vídeo cassete, computador, aparelho de fax, bicicletas), mobiliário (fogão, geladeira, beliches) e reforma da sede administrativa, dando condições para o desenvolvimento inicial dos trabalhos da equipe de funcionários contratados pelo Estado.

Além deste, foi instituída parceria com a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, em 1994, para implantação do Plano Diretor de Resíduos Sólidos (finalizado em 1995) e novamente em 1997, com a mesma finalidade e para auxiliar atividades técnicas junto ao Parque ( finalizado em 1999). 

Desde 1994, o Parque Estadual de Itaúnas desenvolve atividades de conscientização do visitante, projeto intitulado de “Campanha Verão”. Muitas empresas foram parceiras desta atividade, como Café Meridiano, BANESTES, Caixa Econômica Federal, Supermercados Alô Brasil, Companhia Vale do Rio Doce, CST e outras.

Durante alguns anos, a empresa Atta Capiguara prestou apoio ao Parque no fornecimento de placas educativas e na manutenção do trator. A MOL, concessionária Honda, doava parte dos serviços realizados para a manutenção das motocicletas.

Por dois anos, um proprietário de terras inseridas nos limites do Parque, doou 50 litros de gasolina/mês para apoio às atividades de fiscalização.

Em 1998, graças a parceria firmada com diversas empresas da região, como a Petrobras, Coimex Agrícola S.A., Aracruz Celulose, Bahia Sul Celulose, Disa – Destilaria Itaúnas S.A., além da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, proprietários rurais locais e Avidepa - Associação Vila Velhense de Proteção Ambiental., iniciaram-se as atividades do Projeto de Revegetação Experimental das Dunas
.

Organizações não governamentais tem tido papel fundamental no desenvolvimento e consolidação do Parque, notadamente a Fundação Pró-Tamar e Sociedade dos Amigos do Parque de Itaúnas - SAPI.

A Fundação Pró-Tamar participa com recursos humanos e financeiros na implementação da unidade desde a sua criação.

A SAPI foi fundada em 1997 com o objetivo principal de contribuir para a conservação e preservação do Patrimônio Histórico, Natural, Paisagístico, Científico e Cultural do Parque Estadual de Itaúnas, buscando a formação de uma consciência ambientalista, promovendo a melhoria da qualidade de vida das populações envolvidas na sua área de influência. 

Tem ainda por objetivos específicos relacionados ao Parque: promover ações que visem a integração e parcerias entre o Parque e as entidades organizadas em geral; estimular e apoiar a realização de programas e projetos de pesquisa que visem o conhecimento, a conservação e o desenvolvimento sustentável dos recursos naturais e sócio – culturais; zelar para que a conduta e a operacionalização das atividades turísticas sejam desenvolvidas em harmonia com a área natural protegida; estimular e promover atividade de ecoturismo; defender perante os órgãos públicos e empresas privadas e através dos meios de comunicação a proteção do Parque como entidade de alto valor natural e cultural, evitando a exploração destrutiva que afete a sua integridade; entre outros.

Em dezembro de 1999, foi firmado um convênio entre a SEAMA e a SAPI para o desenvolvimento do Parque Estadual de Itaúnas, no que dizia respeito à implementação do programa de ecoturismo, administração da ecoloja, operacionalização do estacionamento e portarias de acesso. A renovação deste convênio tramita atualmente no IEMA e já está aprovado pela Procuradoria Geral do Estado. 

Neste mesmo ano, iniciou-se a elaboração do Plano de Manejo do Parque pela empresa Simbios, contratada pela Petrobras. O que gerou este fato, foi uma exigência da Seama que condicionou a renovação da Licença de Operação das atividades da Petrobras na região norte do Estado, à elaboração pela mesma do Plano de Manejo do Parque de Itaúnas, localizado na sua área de atuação. Por problemas diversos, a continuidade da elaboração do plano passou a ficar a cargo da empresa Cepemar Serviços de Consultoria em Meio Ambiente S.A.

	4.   ORIGEM DO NOME


O termo itaunas é composto por duas palavras: itá (substantivo feminino de origem tupi-guarani que significa 'pedra', 'metal' etc.) e una (adjetivo de origem tupi-guarani - preta). A palavra itaúna é uma designação comum a várias rochas negras, como o basalto, o diabásio, o diorito etc. 

O Parque Estadual de Itaúnas assim é denominado em razão do nome do rio que o percorre em toda a sua extensão – o rio Itaúnas. O rio recebeu o nome de Itaúnas, 'pedras negras', provavelmente em função das pedras escuras depositadas em seu leito (arenitos fluviais ainda inconsolidados). O Parque possui o mesmo nome do rio que o banha e que, em parte, justificou a sua criação como Unidade de Conservação.

Também na região denominada Itaúnas, existem formações rochosas no mar, arenitos em processo inicial de litificação. São de idade quaternária e recebem nome genérico de 'beach-rocks', de cor preta, que são visíveis durante as marés baixas. A impressão de quem está na praia é de que são muito mais escuras que a realidade. Supõe-se terem os índios denominado esta região de Itaúnas em função destas formações.







� Jornal A GAZETA, 1991.


� Parceria firmada através de Protocolo de Intenções assinado com a SEAMA.
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